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1. OBJETO 
 

O objeto da presente Hasta Pública consiste na alienação e envio a destino final de 

diversos bens, existentes nas Oficinas Gerais da Câmara Municipal de S. João da 

Madeira, e noutros locais a designar pontualmente, como se refere no anexo III “Bens a 

alienar”. 

 

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

À presente Hasta Pública é aplicável o Código do Procedimento Administrativo aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 

 

3. REGRAS ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO DE DESPERDÍCIOS, RESÍDUOS E 

SUCATAS RECICLÁVEIS 
 

De acordo com o Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentado, o IVA é devido pelo 

adquirente, e o seu cálculo faz-se da seguinte forma: 

a) O vendedor dos bens indicado, ou o prestador dos serviços com eles relacionados, 

não líquida o IVA; 

b) O adquirente, por sua vez, deve liquidar o imposto devido pela aquisição, aplicando 

a taxa do IVA em vigor; 

 

4. RETIRADA DOS BENS 
 

4.1 O levantamento, transporte e depósito no local de receção dos bens é da total 

responsabilidade do adjudicatário que tem a obrigação assegurar, a todo o 

momento, o cumprimento da legislação em vigor. 

4.2 Todas os bens deverão ser acompanhados por Guias de Acompanhamento de 

Resíduos (impresso exclusivo da INCM n.º 1428), devendo esta ser, 

posteriormente, enviada ao Município de São João da Madeira, ao cuidado da 

Divisão de Finanças e Património. 



 

5. INCUMPRIMENTOS 
 

Caso se detetem quaisquer incumprimentos à legislação em vigor, no levantamento, 

transporte e depósito dos bens, os mesmos são denunciados à autoridade competente 

pela fiscalização na área do ambiente. 

 

6. PAGAMENTO E GUIA DE RECEBIMENTO 
 

6.1 O pagamento dos resíduos para reciclagem deve ser liquidado até 5 (cinco) dias 

úteis após a emissão da última guia de acompanhamento de resíduos, através 

de cheque emitido à ordem do Município de S. João da Madeira. 

6.2 Após a receção do respetivo cheque com o valor monetário, é emitida Guia de 

Recebimento correspondente, que é devidamente preenchida e carimbada e, 

posteriormente, enviada através de carta, via correio normal, para a morada do 

adjudicatário. 

7. RESCISÃO DO CONTRATO 
 

O Município de S. João da Madeira, através dos seus serviços competentes, reserva-

se o direito de rescindir o Contrato com o adjudicatário sem proceder a qualquer 

indemnização e sem necessidade de quaisquer formalidades, exceto a notificação por 

correio registado e com aviso de receção com pré-aviso de 5 (cinco) dias úteis, desde 

que aquele deixe, por qualquer forma, de dar exato e integral cumprimento às respetivas 

condições contratuais, sem prejuízo de procedimento civil ou criminal a que possa haver 

lugar. 

 

8. RESPONSABILIDADE DO ADJUDICATÁRIO 
 

8.1 São da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário, quaisquer danos causados 

em pessoas ou bens, aquando da retirada dos resíduos das instalações 

municipais, bem como aquando do seu transporte para as instalações do 

Adjudicatário e/ou para o seu adequado destino final. 



8.2 O Adjudicatário tem de suportar todas as despesas provenientes da remoção e 

transporte dos resíduos, incluindo as guias de transporte e de acompanhamento 

de resíduos, previstas na legislação. 

 

9. FORO COMPETENTE 
 

Para todas as questões emergentes do contrato serão competentes os serviços jurídico-

administrativos da Câmara Municipal de S. João da Madeira e, em caso de 

impossibilidade destes na sua resolução, os mesmos serão resolvidos com recurso à 

arbitragem ou ao tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro. 

 

10. PREVALÊNCIA 
 

10.1 Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar as peças 

procedimentais, o Programa do Procedimento da Hasta Pública e o Caderno de 

Encargos, e em segundo lugar, a proposta do Adjudicatário. 

10.2 São da responsabilidade do Adjudicatário as despesas inerentes à 

elaboração das Propostas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

(MINUTA DA PROPOSTA) 

 

 

_____________________________________________________________ abaixo 

assinado, com residência em _____________________________________________, 

por si ou na qualidade de___________________________________ (diretor, gerente, 

sócio gerente, proprietário, mandatário, etc.) da empresa com sede em 

_________________________________________________,devidamente mandatado 

para o efeito, obriga-se a adquirir _________________________ (todos os bens – parte 

dos bens), a que se refere o anúncio, publicado sob a forma de Edital, no sitio da Internet 

da Câmara Municipal de São João da Madeira e nos jornais locais relativo à “HASTA 

PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE BENS EXISTENTES NAS INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE S. JOÃO DA MADEIRA”, de acordo com o Programa do 

Procedimento e Caderno de Encargos, dos quais tomou pleno e integral conhecimento, 

nas seguintes condições de preço: 

 

 

Ao preço proposto acresce IVA à taxa legal. 

 

___________________, _____ de __________________de 2020. 

_____________________________________ 

(Assinatura) 

  

Identificação dos bens 

(nome do anexo III) 

Preço proposto 

Em numerário 

Preço proposto 

Por extenso 

Lote 1 – Viaturas diversas , €uros  

Lote 2 – Estruturas metálicas , €uros  

Lote 3 - Madeiras , €uros  

Lote 4 – Outros PVC , €uros  



ANEXO II 

 

(MODELO DE DECLARAÇÃO) 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP) 

 

1- (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 

tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento de (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 

todas as suas cláusulas. 

2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4- Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 

cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios 

ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que 

afete a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete 

a sua honorabilidade profissional (5)] (6); 

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 



gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 

matéria profissional (8)] (9); 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança 

social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal) (10); 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou 

no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11); 

f) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 

21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 

11 de junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos (12); 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 627.º do Código do Trabalho (13); 

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou 

judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento 

de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das 

normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional 

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes 

crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 

do artigo 2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho; 

ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do 

n.º 1 do artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho; 

iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses 

Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do 

Conselho, de 10 de junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 

efeitos de branqueamento de capitais; 

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento. 



5- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração 

que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos 

de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta 

declaração. 

7- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

(local e data) 

(assinatura) (18) 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do 

artigo 57.º 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 



(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(10) Declarar consoante a situação. 

(11) Declarar consoante a situação. 

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória. 

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória. 

(14) Declarar consoante a situação. 

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(18) Nos termos do disposto nos n.º 4 e 5 do artigo 57. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ANEXO III 

BENS A ALIENAR 

Lote 1 - Viaturas Diversas  

     

    

    

    



 

Lote 2 - Estruturas Metálicas 

     

   

     

 

 

 

 

 

 

 



Lote 3 - Madeiras 

 

     

 

 

Lote 4 - Outros PVC 

 

      

 

 

 

 

 

 

 


